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É sabido que ele foi muito duramente reprimido. O riso é um pri-
vilégio concedido ao bobo da corte. Ele é em si mesmo um estig-
ma. Os que riem são desconsiderados, são desprezíveis. O riso tem
um âmbito extremamente circunscrito e controlado. No entanto, todos
nós, que desprezamos essas formas de poder centralizadas e repres-
sivas, sabemos que a melhor forma de desarticulá-las é começando
pelo riso e pela dança.1
Neste artigo abordamos a charge enquanto gênero opina-
tivo na imprensa escrita. Em primeiro lugar, uma análise gené-
rica fundamentada na obra A opinião no jornalismo brasileiro
de José Marques de Melo.2 Na segunda parte do artigo, realiza-
mos um estudo de caso analisando a linguagem e temas abor-
dados nas charges publicadas na Folha de S. Paulo de 30/01/
97 a 10/02/97.
Na obra citada, José Marques de Melo define charge como:
Crítica humorística de um fato ou acontecimento específico. Repro-
dução gráfica de uma notícia já conhecida do público, segundo a
ótica do desenhista. Tanto pode se apresentar somente através de
imagens quanto combinando imagens e texto (títulos, diálogos).3
1 Nicolau Sevcenko, depoimento no programa ‘Diálogos Impertinentes —
Liberdade‘ veiculado na TV PUC-SP.
2 José Marques de Melo, Opinião no jornalismo brasileiro (Petrópolis, Vo-
zes, 1994) .
3 Ibid. , p. 168
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No quadro que apresentamos mais à frente pode-se avaliar
que essas afirmações permanecem válidas. Nas charges publicadas
pela Folha de S. Paulo predominam os temas que são destaque
na imprensa, bem como o ângulo de análise do chargista. Tam-
bém em relação à linguagem pode-se perceber o predomínio da
imagem, porém muitas vezes apoiando-se na linguagem verbal
para criar situações inusitadas e produzir o humor.
Ao introduzir a caricatura enquanto gênero opinativo, Melo
destaca que
o universo opinativo do jornal e da revista não se limita ao texto,
mas incorpora igualmente a imagem. O uso da imagem como ins-
trumento de opinião atende, muitas vezes, o imperativo de influenciar
um público maior que aquele dedicado à leitura atenta dos gêneros
opinativos convencionais: editorial, artigo, crônica etc .4
A Folha de S. Paulo ilustra bem esse processo: veicula dia-
riamente a charge na página 1-2, dedicada à opinião. Ali estão os
editoriais e artigos opinativos, compondo ângulos diferenciados
de abordagem para os temas considerados relevantes pelos au-
tores. A charge, única expressão em que predomina a imagem,
ocupa a parte superior central da página, contando ainda com o
recurso do uso de cores, que dá a ela maior destaque em relação
ao restante da página.
Na “sociedade da imagem” em que vivemos, o jornalismo
opinativo incorporou a charge enquanto gênero que tem a capaci-
dade de atrair o leitor e transmitir uma opinião sobre temas que a
própria mídia vem destacando e dando publicidade. Por outro lado,
é importante destacar que a charge é o último registro manual da
imagem na imprensa escrita. Com o avanço tecnológico e os pro-
cessos de produção e reprodução da imagem, a mão humana afas-
tou-se do registro das imagens, cedendo espaço à reprodução téc-
nica, como observou  Walter Benjamin, referindo-se à fotografia
4 José Marques de Melo, Opinião no jornalismo brasileiro , p. 162.
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Pela primeira vez no processo de reprodução da imagem, a mão foi
liberada das responsabilidades artísticas mais importantes, que agora
cabiam unicamente ao olho.5
A charge permanece hoje como que um “resquício” de um
mundo ainda não totalmente dominado pela técnica. Mesmo a
distorção intencional produzida pelo chargista guarda um distan-
ciamento em relação à distorção possível através de processos
técnicos no registro de imagens. Segundo Melo,
se, por um lado, a caricatura tem essa peculiaridade de estigmatizar
certos personagens da vida pública, por outro lado, contribui também
para humanizá-los, popularizá-los.6
Esta “estigmatização” ocorre em função da distorção própria
da caricatura e também das interpretações do chargista que po-
dem estar presentes no texto. A combinação de texto e exacer-
bação de traços físicos produz muitas vezes uma visão do
enfocado que ele não gostaria de revelar. Na medida em que a
charge dirige seu foco a pessoas, atribuindo a elas valores e cri-
ticando suas posturas, tende a centrar sua atuação na personali-
dade pública e não nas instituições. Neste sentido, contribui para
a personalização da política.
Para Rafael Souza e Silva, a caricatura
é um tipo de manifestação que só se desenvolve e sobrevive em
regimes democráticos, devido às suas características de crítica social
e aos donos do poder, minguando portanto nos regimes autoritários.7
Este é um traço importante para analisarmos a charge na
imprensa escrita brasileira, pois, se do ponto de vista técnico as
condições para veiculação de charges já existem há muito tempo,
5 Walter Benjamin, ‘A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica’.
Em Magia e técnica, arte e política (São Paulo, Brasiliense, 1996), p. 167.
6 José Marques de Melo, Opinião no jornalismo brasileiro , p. 167.
7 Rafael Souza e Silva, ‘Caricatura’. Em José Marques de Melo (org.), Gêneros
jornalísticos na Folha de S. Paulo (São Paulo, IPCJE/ECA/USP, 1987), p. 37.
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o mesmo não podemos dizer do político: a instabilidade política do
país tem, com freqüência, impossibilitado a presença deste gênero
opinativo (procure lembrar-se, por exemplo, de uma charge do
presidente Médici; dificilmente isto ocorrerá, porque simplesmente
não se veiculou charges tendo este político como enfocado em
função da censura promovida pelo regime militar).
Um critério básico da charge é enfocar pessoas que já sejam
conhecidas pelo público pois a partir desse conhecimento prévio
da imagem física e do perfil político, ideológico e mesmo psico-
lógico é que o chargista elabora uma caricatura que muitas vezes
passa a ser uma marca. Especialmente para os políticos que estão
mais em evidência e que, portanto, são freqüentemente enfo-
cados nas charges, cada chargista produz uma caricatura que pode
ser utilizada anos a fio. Exemplo disso é o ex-presidente Collor,
que continua tendo como referência para as charges caricaturas
produzidas quando ainda era candidato. Outro exemplo é Lula,
que em sua trajetória política de mais de vinte anos já alterou
significativamente sua imagem física e postura ideológica e con-
tinua tendo reproduzidas caricaturas que expressam o auge de sua
presença na mídia, o período das eleições de 89.
Para Antônio Luiz Cagnin,
o desenho é intensamente policiado, dirigido. A sua capacidade de
representar não vem exclusivamente da similaridade, mas de conhe-
cimentos prévios que tem o autor ao desenhar e o leitor ao inter-
pretar os traços. Isto implica dizer que o desenho é um código, um
sistema de signos. Esse código, além da conotação e da denotação,
traz consigo o estilo próprio de cada desenhista.8
Isto explica as diferenças apresentadas nas caricaturas dos
diversos desenhistas e a possibilidade de fazer representações
visuais cada vez mais distantes de seu referente. Na medida em
que o enfocado torna-se mais conhecido do público, menos
necessário se faz a caricatura guardar similaridade com o real.
8 Antônio Luiz Cagnin, Os quadrinhos (São Paulo, Ática, 1975), p. 62.
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ESTUDO DE CASO: a charge na Folha de S. Paulo
de 30/01/97 a 10/02/97
1) Aspectos temáticos
QUADRO 1: ASPECTOS TEMÁTICOS DAS CHARGES
Data Autor T e m a T e m a
do dia
30/01/97 Glauco relação Executivo/legislativo s im
31/01/97 Angeli ree le ição s im
01/02/97 Glauco ree le ição s im
02/02/97 Angeli ree le ição s im
03/02/97 Angeli ree le ição n ã o
04/02/97 Angeli relação S. Mota/FHC n ã o
05/02/97 Angeli Collor “profeta” n ã o
06/02/97 Glauco apoio FHC a ACM
no senado s im
07/02/97 Angeli políticos “alienígenas” n ã o
08/02/97 Glauco ree le ição n ã o
09/02/97 Glauco Senado no pós-eleição s im
10/02/97 Glauco FHC/ACM: disputa à
pres idência n ã o
De um total de doze charges relacionadas no quadro 1, cin-
co têm como tema a reeleição presidencial, que vinha sendo di-
vulgado amplamente pela mídia. Além disto, quatro outras
enfocam o comportamento do presidente e seus aliados após a
aprovação da emenda, ou seja, os chargistas enfocaram predomi-
nantemente o tema que vinha tendo maior destaque na mídia.
Porém, se acompanham no tema aquilo que é dominante
na mídia, não necessariamente o fazem em relação às opiniões
emitidas. Enquanto a Folha de S. Paulo, tanto nos editoriais quan-
to nas matérias informativas, procura demonstrar uma certa “neu-
tralidade” e “preocupação” com o processo e a maioria dos que
têm espaço para opinar no jornal são favoráveis à reeleição, os
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chargistas criticam o apego do atual presidente ao cargo e o
“vale-tudo” que se estabeleceu para aprovar a possibilidade de
um novo mandato. Fernando Henrique Cardoso “está nas nuvens”
(30/01), “tem o Congresso em suas mãos” (02/02), faz da faixa
presidencial uma tatuagem (03/02), não tira a faixa “nem morto”
(08/02). Nestes exemplos reafirmam-se as características centrais
da charge (colocar o indivíduo no centro da cena política, esta-
belecer uma relação crítica com os enfocados, potencializar a
“leitura” ao utilizar os códigos verbal e visual em um espaço em
que há somente o verbal).
Há entre a charge publicada e o que poderíamos identificar
como visão hegemônica no jornal uma contradição bastante fre-
qüente, pois a imprensa
(...) alinha-se com as opiniões e, no essencial, com as ações oficiais.
Os veículos de comunicação, não é novidade, apoiam, em suas pá-
ginas editoriais, o programa econômico de Fernando Henrique.9
Enquanto que a charge “...traduz com ironia e inteligência as
expectativas do grupo social em relação aos seus problemas”.10
Em uma sociedade heterogêna como a atual, com suas potencia-
lidades técnicas e econômicas, com suas necessidades materiais e
morais a charge é um instrumento positivo a serviço da intuição
humana sobre o seu próprio destino.11
Em nossa sociedade, em períodos “democráticos” a charge
consegue maior liberdade para expressar essa “heterogeneidade”
a que se refere Aucione Agostinho, podendo ridicularizar o com-
portamento político dos “donos do poder” sem que isto crie
problemas para a empresa jornalística. Mesmo enfocando temas
da esfera pública dos mais relevantes para os cidadãos, a charge
9 Mário Vitor Santos, ‘O desmanche de tudo que era sólido’. Folha de S.
Paulo, 27/7/97, pp. 1-6.




tende a reforçar um viés de análise da realidade que inclui o
humor e mesmo a zombaria. Francisco de Oliveira observa que
(...) como somos tentados a rir antes que a refletir, o neoliberalismo
brasileiro é avacalhado, tratado ironicamente, com o que diminuímos
sua dose de letalidade. 12
O leitor procura na charge uma crítica inteligente e irônica, que
não se identifique com as posições deste ou daquele político. Tam-
bém os enfocados são mais tolerantes com as charges veiculadas.
Muitas vezes a charge traz uma crítica contundente e isto não inco-
moda, porém o mesmo tema enfocado em outra parte do jornal
certamente não tem a mesma complacência. Em suma, em geral
mesmo quando mostra aspectos que o enfocado desejaria manter
secretos, a charge não causa reações de contrariedade.
Através do humor, a charge distancia-se da “leitura oficial” dos
fatos, produzindo uma visão particular da realidade que procura
sintetizar uma postura crítica e atenta à realidade. Enquanto expres-
são opinativa, a charge, trabalhando com os códigos verbal e visual,
além  das cores, pode enriquecer o repertório e aumentar a capa-
cidade de decodificação de signos. Portanto, apesar dos atrativos
apresentados pela charge, não se configura uma facilitação ao con-
sumo das mensagens, mas, pelo contrário, propõe-se ao leitor uma
problematização em relação às opiniões dominantes e uma leitura
que pressupõe identificação visual e temática, além da cumplicidade
própria do humor.
Um aspecto fundamental da charge é sua tendência à
personalização. À medida que atua a partir da caricatura visual
de personalidades públicas centra sua ação nestas personalidades,
desvinculando-as, em geral, do contexto político do qual fazem
parte. Isto é muito comum na política brasileira, dada à perso-
nalização e à busca de “salvadores da pátria”. Como pudemos
observar nas charges analisadas, as críticas dirigem-se a Fernando
12 Francisco de Oliveira, ‘Neoliberalismo à brasileira’. Em E. SADER e P.
GENTILE, Pós neo-liberalismo (São Paulo, 1995), p. 24.
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Henrique Cardoso e não ao Estado enquanto instância composta
por diversos atores, que muitas vezes não são meros coadjuvan-
tes mas decidem e interferem diretamente nos rumos da política
nacional. Na charge isto praticamente inexiste, o que reforça uma
visão da política consagrada pelo senso comum e que pouco
contribui para a compreensão do papel dos diversos segmentos
sociais nas decisões enfocando questões públicas.
A partir do quadro 2 analisaremos os elementos que com-
põem a linguagem da charge: balão, legenda, onomatopéia,
2) A linguagem da charge
QUADRO 2: ELEMENTOS QUE COMPÕEM A LINGUAGEM DA CHARGE
D a t a Autor L e g e n d a O n o m a - N ú m e r o B a l ã o
t o p é i a de quadros
30/01/97 Angeli n ã o n ã o 01 01
31/01/97 Glauco n ã o n ã o 02 02
01/02/97 Glauco s im n ã o 02 02
02/02/97 Angeli s im n ã o 01 01
03/02/97 Angeli s im n ã o 01 -
04/02/97 Angeli s im n ã o 01 02
05/02/97 Angeli s im blenblenblen 01 01
06/02/97 Glauco n ã o n ã o 02 02
07/02/97 Angeli s im n ã o 02 -
08/02/97 Glauco s im n ã o 03 06
09/02/97 Glauco s im n ã o 01 02
10/02/97 Glauco sim não 01 02
número de quadros. Há ainda outros aspectos que não constam
da tabela mas devem ser considerados (claro-escuro, profundi-
dade, planos em que a ação ocorre, uso de outros idiomas), o
que faremos ao comentar as charges isoladamente.
Um primeiro aspecto que se pode verificar é que os
chargistas atuais da Folha de S. Paulo , Angeli e Glauco, quadri-
nistas de longa data, utilizam na composição das charges elemen-
tos consagrados pelas HQs, e desta maneira confirmam a tendên-
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cia da cultura de massa: aproximar as várias formas de comuni-
cação. Isto ocorre, nas charges,  pela apropriação de temas, per-
sonagens e linguagem.
A utilização do texto nas charges, em legendas (nove) ou di-
álogos (dez), a divisão em quadros em cinco delas, o uso de balões
na maioria (dez de um total de doze), o uso de onomatopéias (um),
fazem das charges da Folha de S. Paulo uma HQs com  total vínculo
com o real. O leitor do jornal não tem dificuldade para diferenciar
a charge da página A-2 das HQs publicadas no caderno Ilustrada,
mesmo havendo coincidência em relação à autoria. Charge e HQ
são formas de comunicação já há muito presentes no jornalismo
impresso, e ocupam espaços diferenciados. A charge comenta com
humor os fatos do cotidiano, em geral da política. Caracteriza-se
como um gênero opinativo que tem como característica principal
o predomínio do código visual, enquanto que as HQs são uma leitura
fantasiosa, sem base no real. Porém a linguagem é a mesma. Até
mesmo as caricaturas guardam semelhança com os personagens das
HQs. A diferença é que nas caricaturas há um referente a partir do
qual ela foi criada. Ela é a expressão, em geral exagerada, de uma
figura humana, e remete a esta figura. Já os personagens das HQs,
são fruto da imaginação do quadrinista, mesmo que ele tenha toma-
do um “modelo” para criação. Para o leitor isto faz diferença, uma
vez que para a decodificação das charges é necessário o reconhe-
cimento do enfocado. Já para as HQs, isto não ocorre.
O código verbal está presente em todas as charges. Em le-
gendas  e diálogos, atua em sintonia com o visual na produção
de mensagens. Neles há referências à literatura (“aos vencidos, ba-
tatas”), religião (“o pastor e seu rebanho e profetas de Miami”),
ufologia (“museu de ufologia”), saúde (“órgãos”), música popular
(“segura o tchan”).
Em geral, é a partir da contradição entre o texto original e sua
adaptação ao contexto da charge que se estabelece a crítica e o riso
é suscitado. Vejamos um exemplo: na charge publicada em 31/01/
97, de autoria de Glauco, aparece no primeiro quadro o senador
Antônio Carlos Magalhães dizendo “aos vencidos, batatas...”. No
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quadro seguinte, colocado abaixo do primeiro, a ampliação da área
visual possibilita ver a totalidade da situação: o presidente Fernando
Henrique Cardoso segura uma frigideira sobre o fogão, com o fogo
aceso, na qual estão ACM e quatro outras pessoas. O senador com-
pleta sua fala: “...fritas”.
Uma decodificação possível para esta charge é: aprovada a
reeleição, Fernando Henrique Cardoso, vencedor, passaria a dar um
novo tratamento àqueles que com ele caminhavam. No meio polí-
tico, “fritar” é uma expressão usada para designar ações que visam
desestabilizar, desacreditar, em geral, um opositor.
Temos então a apropriação de uma frase da literatura bra-
sileira, adaptada às circunstâncias do jogo político. Enquanto
Machado de Assis vaticinava “Ao vencedor as batatas”, Glauco
propõe “Aos vencidos batatas, fritas”. No caso, os vencidos é que
estão sendo fritos, ou seja, estão sofrendo ataques de seu opositor,
agora fortalecido pela possibilidade de reeleger-se.
Na charge publicada em 08/02/97, criada por Glauco, a le-
genda é “órgãos”. Nos dois primeiros quadros, o presidente
Fernando Henrique Cardoso diz: “Eu por exemplo” (quadro 1) “já
doei meus olhos” “meus pulmões” “os rins” (quadro 2). No terceiro
aparecem três pessoas puxando a faixa presidencial. Elas dizem “só
queremos a faixa!”. O presidente responde: “Nem morto”.
A recente proposta de doação de órgãos realizada pelo Mi-
nistério da Saúde, que a torna compulsória, e a contradição entre
a disponibilidade do presidente para com seus órgãos físicos e o
apego à faixa presidencial dão o tom de sátira à charge. Ao de-
clarar que o PSDB ficará no poder por vinte anos e não poupar
esforços para a aprovação da emenda da reeleição, o presidente
deu munição aos chargistas para exacerbar no traço e no texto.
Esse tema seria abordado também por Angeli na charge
do dia 03/02/97. O presidente Fernando Henrique Cardoso
está em um estúdio de tatuagens. Em seu corpo está sendo
tatuada a faixa presidencial .  A legenda, única expressão ver-
bal, indica: “Radical”. A charge tem um quadro, não há balões
ou onomatopéias.
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A contradição que se estabelece é entre o conceito “radical”
como ele é interpretado na política, como indicador de uma
conduta que vai à raiz das questões, e o “radical” que usa tatua-
gem e tem seu comportamento associado a grupos da sociedade
em contradição com hábitos e valores dominantes. Fazer da faixa
presidencial uma tatuagem é “vestir” o poder. Ao eleger-se pre-
sidente, Fernando Henrique foi investido de poder. Um poder
provisório, circunstancial, que ao fazer parte de seu corpo através
de um de seus símbolos, assume caráter de permanente, vitalício.
A mensagem de apego ao cargo está presente nas duas
charges. Usando artifícios diferenciados (na primeira há maior
utilização dos recursos das HQs e do código verbal), as duas cri-
ticam a postura do presidente, colocando-o em situações que o
ridicularizam. Na primeira, o texto “Nem morto” indica a dispo-
sição de Fernando Henrique Cardoso. Na segunda, a legenda
“Radical” associada à imagem da faixa tatuada no corpo do pre-
sidente é que transmite a contradição e provoca o riso.
A charge criada por Angeli e veiculada em 04/02/97 apre-
senta como tema o poder do ministro das Comunicações, Sérgio
Mota. A legenda diz: “Enquanto isso, toca o telefone do presiden-
te...”. Em um quadro, utilizando dois balões, o ministro fala ao
telefone: “Ele não está!”. “Mas me diga: qual é o babado?”.
A contradição, nesta charge, não é apenas a de um ministro
de Estado utilizar uma gíria e, como indica o negrito utilizado pelo
chargista, com agressividade. Ocorre que a imagem mostra que
o presidente da República tornou-se o aparelho telefônico no
qual o ministro fala. Em seu próprio gabinete, como mostra a
ambientação da charge, Fernando Henrique Cardoso, representan-
te máximo do executivo, é mero instrumento para a comunicação
de um subalterno. A faixa presidencial evita equívocos: trata-se
mesmo do presidente da República. Sua expressão mostra con-
trariedade, enquanto a do ministro, segurança, tranqüilidade.
Na charge do dia 06/02/97, Glauco enfoca o apoio de
Fernando Henrique Cardoso à eleição de Antônio Carlos Maga-
lhães à presidência do Senado. No primeiro quadro, o presidente
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da República fala ao telefone, dizendo: “Olha ACM! Não precisa
me agradecer não, que eu me mantive neutro durante o proces-
so!”. No quadro seguinte, ACM responde: “Calma! Só quero te de-
volver os tucanos!”. A contradição instala-se na medida em que
Fernando Henrique mantém o discurso de neutralidade enquanto
que seu interlocutor demonstra ter havido total apoio à sua can-
didatura. A referência textual e a presença do pássaro tucano na
charge utiliza-se do símbolo do PSDB, partido do presidente da
República, e expõe uma das características atribuídas pela mídia
a Fernando Henrique Cardoso: a ambigüidade.
Conclusão
Relacionamos neste artigo aspectos históricos e técnicos que
permitiram à charge inserir-se na imprensa escrita como gênero
opinativo. Como vimos, esta forma de comunicação só pode
desenvolver-se em espaços democráticos, pois enfoca diretamen-
te as personalidades públicas, em especial os políticos de maior
destaque. A exacerbação no traço e nas ações que denotam um
perfil político e psicológico permite à charge exercer a crítica à
atuação desses políticos, expondo a personalidade, objetivos,
desvios e informações do âmbito público ou privado, que se
queria manter em segredo. Centrando sua crítica na ação de in-
divíduos, a charge tende à personalização, a uma leitura da ação
política desvinculada das instituições.
Também analisamos charges publicadas na Folha de S. Paulo
de 30/01/97 a 10/02/97, período em que a mídia deu amplo
destaque ao tema reeleição em função deste estar sendo votado
no Congresso Nacional. Também as charges trataram deste tema,
confirmando que, em geral, enfoca-se nesse gênero opinativo
aquilo que é destacado pelo jornal nas matérias informativas e em
outros gêneros opinativos. O ângulo de análise da charge, porém,
diferencia-se do restante do jornal, predominando a crítica às
personalidades públicas que têm suas imagens ali reproduzidas.
Nas charges analisadas identificamos a utilização de recursos
comuns às histórias em quadrinhos, o que aproxima este gênero
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opinativo das HQs publicadas pelo jornal em outro caderno, havendo
inclusive tiras diárias criadas pelos autores das charges, Angeli e
Glauco. Isto cria alguma identificação do leitor com a linguagem das
HQs; porém, há uma vinculação inequívoca da charge com a rea-
lidade, diferenciando-a do universo ficcional das HQs.
Vivemos atualmente um período extremamente favorável
ao florescimento da charge como gênero opinativo: há chargistas
criativos; as condições técnicas para sua produção possibilitam
alta qualidade, incluindo o uso de cores; o contexto político apre-
senta liberdade para sua criação e veiculação, e há na cena po-
lítica cotidiana figuras públicas que expõem inúmeras contradi-
ções, impiedosamente exploradas pelos chargistas. Além disso,
permanece no público leitor uma disposição ao consumo da
charge como elemento de comunicação ágil, de grande capaci-
dade de comunicação e capaz de incluir uma crítica independen-
te e bem humorada.
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